
Governo Municipal
de 5a nta na do Cariri

PAREGER JURíDICO N" 29O8OO1/2024

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N" 29.08.2024.0í-INEX

EMENTA: CONTRATAçÃO DE SHOW ARTíSTICO DA BANDA "COLLO DE MENINA'' NO DIA

07 DE SETEIVIBRO DE 2024 PARA A FESTA DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DA SAÚDE
NO DISTRITO DE ARAPORANGA NO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI-CE. SCCTCTAT|A

Municipal de Cultura. Arligo 74, ll, da Lei no 14.13312021. Parecer favorável.

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO ACERCA DA LEGALIDADE DE

CONTRATAÇÃO DIREATA POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. NOS TERIVOS

DO ART. 74, lt DA LEI 14.133121.

INTERESSADO: Secretaria de Cultura e Turismo

DO RELATÓRIO

Trata-se na espécie de processo administrativo, protocolado nesta Procuradoria-Geral do

Município, que visa à contrataÇáo direta da banda "Collo de Menina", por inexigibilidade de
licitação, com fulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei n' 14.13312021, para reallzar apresêntação

artÍstica, no dia 07 de setembro de 2024, como parte da programação da tradicional festa da
padroeira do distrllo de Araporanga do municÍpio de Santana do Cariri-Ce.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: a)
FormaÇão da demanda; b) Solicitação de proposta e demais documentos de habilitaÇão; c)
Proposta de Preços e documentos de habilitaÇão; d) Documentos quanto a caracterizaÇão como
profissional de renome; ê) Estudo Técnico Preliminar - ETP; com a Comprovação dos preços
praticados; f)Termo de Referência - TR, g) Minuta de contrato a ser firmado.

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo requerer a
contratação em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nêsta

Procuradoria- Geral do lVlunicípio para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53

da Lei no 14.13312021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica-

DA ANÁLISE JURíDICA DO CASO CONCRETO:

É cediço que a obrigaÇão das conlratações públicas se subordina ao regime das
licitaÇões e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta
Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n"14.133 de '1o de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas
espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação
(art..7 4).

Conforme dispõe o artigo 74. inclso ll. da Ler no 14.13312A21 , é inexigível a lrcitação
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quando houver invlabil dade de competlção nos casos de contratação de e setor

artístico consagrado pela crÍtica especializada ou pela opinião pública, in verbis'.

A11.74. E inexigível a licitação quando inviável a competiÇão, em
especra/ nos casosde:

()

ll - contrataÇão de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela

crítica especializada ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornoú mais objetivos e precisos os
requisitos necessários à comprovaÇão desta hipótesê de inexigibilidade, uma vez que pouco

modificou na descrição deste tipo de contrataÇão direta, em comparaÇão com a anterior
redaÇão,encontrada na Lei n0 8.666/1993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, espêcialmente no âmbito
dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". Nêsse
intento,o parágraío 2o do reíerido ar1. 74 assim dispõe:

Art.74. (...)

()

§ 20 Para fins do disposlo no inciso ll do caput deste artigo,
considera-se empresário exclusivo a pessoa fÍsica ou jurÍdica que
possua contrato, declaraçáo, cana ou outro docurnentó que ateste a
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou
em Estado especííico, do profissional do setor artístico, afastada a
possibilidade de contrataÇão direta por inexigibilidade por meio de
empresário com representação restrita a evento ou local específico.

1 AtÍ. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios abedecerá aas princípíos de legalídade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI -
ressa/vâdos os casos especificados na legislação, as obras, servlÇos, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação públÍca que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigaÇões de pagamento, mantidas as condições efeÍivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantía do cumprimento das obrigaÇões.

Analisando o dispositivo legal citado no inÍcio deste item (artigo 74, ll, da Lei n"

14.13312021) constam ôs sêguintês requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de

caráter cumulativo, a realizaÇão de contrataÇão diretamente com o artista ou por intermédio
de empresário exclusivo e a demonstraÇão de consaqraÇão do artista perante a crítica
especializada ou opinião pública.
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Em relação ao prlmeiro requisito, vê-sê que a hipótese de
exige que â contrataÇão seja feita diretamente com o adista ou por me o de empresárlo exclusivo,
noqual. no presente caso, será realizada a contrataÇão clireta coi'n o artista conforme demonstra-
se nos ãLr1os do processi-1 aiministrativo em análise

Ém surna, talaremos Drevemente sollre o instituto do enrpresarro exclus vo. apesar de
que, !9 caso em concreto, a contrataÇão será realizada com o empresário exclusivo.
Entretanto, o próprio artista é um dos sócios da empresa também.

DíspÕe o artigo 74, § 2", que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica)
.deve sercomErova.Ja por meto cie "conlrafa- declaraçãc, carte at aulra dcclmento que ateste a
exclusiricie:le f.:erfiafi.:ntü {: conÍínlja (je repreí,en!.açãa. nú Pdis cu í}fi Estadc esp-.cÍllco. do
profissional do setor artístico, afastada a passibilidade de contrataÇão díreta por inexigíbitidade
por meio de empresário com representaÇão restrita a evento ou local especifico". Tratando-se de
negócio jurídico de agenciamento e/ou representaÇão firmado pelo artista com terceiro. o
prirneiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaraÇão, carta ou outro
documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

rneto tomará co
acerca daremuneraÇào cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se
atua em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigentê.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio nota-se a presenÇa da conjunÇão "ou"
no incso ll do artigo 74. que demonstra a desnecessidade da prêsença de ambas as íormas de
consagração do a!'tista ba-siando aFenas Llrte (corrsagrpçfr6 oo ârtista perr:rnte a crítica
especiali:adâ o_ op:nião púbIca). Pot- reiei,anto âo casc. destaca-so â sernpiê perilnente
doutrina de l\,4arçal Justen Filho:

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações AdminisÍativas.
São Paulo, ThomsonReuters

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente na cansagraÇão
em face da opinião pública ou da critica especializada. Tal se
destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma autoridade
pública pretenda impor preferências totalmente pessoals na
contrataÇão de pessoa destituída de qualquer viftude. Exige-se
que ou a crítica especializada ou a opinião pública reconheçam
que o sujeito apresenta virÍudes no desempenho de sua aie."

A consag@ção pela opinião pública é evidenciada por meio da manifestaoão de fãs e
sequidores sobre o produto aftístico quô se oretende contratar via inexiqibilidade de licitacão.

Sublinhe-se que, no câso em ãpreço, poderá ser considerado como consagração pela
crÍtica especializada a diversidade de indicações a prêmios e premiações recebidas pelo aftista.
Já em relaÇão à opinião pública, recomenda-se a comprovacão através de recortes de iornais
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No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado
através dos documentos iuntados ao processo enviados pela contratantê, bem como
iunto ao Estudo Técnico Preliminar.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lej no 14.13312021) ofertado
pelo artistâ selecionado pela Administração Pública. Quanto à justificativa de preços, deve a

Administração verifjcar se o cachê cobrado por aquele artista ao enle contratante possui
compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras apresentações suas, seja
para a iniciativa privada, seja para outros órgâosientidades da Administração Pública, motivo pelo
qual taI consulta poderá incluir tanto o preÇo cobrado em eventos particulares como em eventos
custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispÕe a lnstrução Normativa n" 65, de 27 de julho de 2021,
da Secretaria Especial de DesburocratizaÇão, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia:

Ar1. 70 Nas contrataÇões djre!ês_peLlnexigibilidade ou por
dlçensa de licitaçáo, aplica-se o disposÍo no art. 50:

§ 1o Quando não for possivel estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no art. 5o, a iustificaÍiva de precos será dada com
bese em valores de contratacões de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação
de noÍas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contrataçáo pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2" Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de
que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especificações técnicas que demonstrem similarídade com o
objeto pretendido.

§ 3o Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a
justificativa de preçosdemonstre a possibilidade de competição.

§ 4o Na hrpóÍese de dispensa de licitação com base nos lnclsos / e
ll do aft. 75 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, a estimativa
de preços de que trata o caput poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

§ 5o O procedimenlo do § 4" será realizado por meio de solicitação
formal de cotaÇõesa fornecedores. (griíei)

Ainda, mencionando o Decreto Municipal no 020400112024 de 02 de abril de 2024,
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vejamos:

Pracuradaria Gerol do Município

Att. 18 A partir do Termo de Referência,
Compras realizará a estimativa prévia da despesa, mediante
procedimento de pesqulsa de preÇos, na forma do Anexo V, deste
Decreto.
(. )
§ 2o A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por
meio de inexigibilidade de licitação deverá ser realizada:
- Por meio da comprovação da razoabilidade de preÇos, a quat
deverá ser verificada em pesquisa de preços, conforme
procedimentos descritos no Anexo V deste Decreto, para objetos
similares, devendo ser verificada, sempre que possível, no caso da
contrataÇão por itens. a similaridade de cada item pesquisado;
- Excepcionalmente, quando não for possível estÍmar o valor do
objeto na forma estabelecida no inciso /, desfe parágrafo, a
estimativa será realizada por meio da comprovação da regularidade
de preÇos feita a partir da anexação de, no mínimo, 3 (três)
documentos ídôneos em nome da propria propanente, referentes ao
mesmo objeta (notas fiscais, contratos, notas de empenho,
certidões ou outros documentos extraídas de siÍlos públicos) e
emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data de ênvia, que
demonstrem que a preço oferÍado à Administração Municipal e igual
ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou
privadas.
- Caso a futura contratada não tenha anteriormente contratado o
mesmo objetoe fique evidenciada a impossibilidade de observância
dos rncisos I e ll, deste parágrafo, a regularidade dos preÇos
proposlos poderá ser realizada por meio da apresentação de
documentos idôneÕs que comprovem a execuÇão ou o
fornecimento por pafte da própria proponente ou de outros
proflsslonals da área, referentes à contratação de objetos de
mesma natureza, devendo apresentar especd/caÇôes técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§ 3o Na mpossrbilidade de se estimar o valor do ôbjeto nas formas
desorlÍas nos rnclsos l,ll e lll, do § 2', deste artigo, a Adminístração
deverá justificar nos auÍos a inviabilidade de comprovação da
regu la ridade de preços.

Assim, os documentos juntados nô estuçlo técnico preliminar acerca da pesquisa de
mercado, tendo como base as notas fiscais apresentadas pela conlratada, S.l\,4.J, parecem
demonstrar que os preÇos estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao
encontro do que dispõeo §2" do art. 18 colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hjpótese do aú.74,ll. da Lei no

14.-i33t2l?'1. bem co!'no os respeclivos (locumenÍos comprobalórios. ca}:e poni,rar a adequacia
lnstÍuÇão processuai reirerrcia para a.iálise juridica da Procuraclorla-gerai, haja vista que se
a inha com as disposiçÕes da Lei 14.133121, bem como as disposições do Decreto Municlpal no

4244041t2024.

Nesse sentido, dispõe o art..72 da nova Lei de LicitaÇões que o processo de
direta.que con]preende os casos de inexigibilidade e de d spensa de liciiaÇão. deverá ser ins'trui
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comos documêntos a sêguir:

Art.72. A processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dlspensa de licitaÇão, deverá ser
instruído corn os seguinÍes documentos:
I documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar,análíse de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo;
ll estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art.23desta Lei;
lll parecer jurídico e pareceres técnicos, se íor o caso,
que demonstrem oatendimento dos requislfos exigidos;
lv demonstração da compatibilídade da previsão de
recursos orÇamentárioscom ocompromisso a serassumrdo;
V comprovação de que o contratado preenche os reguisrÍos
de habilitação equalificação mínima necessária:
vl razão da escolha do contratado:

justificativa de preço;
a uto rização d a a uto rÍ d ad e com pete nte.

Parágrafo úníco. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser dívulgado e mantído â dr'sposlçâo
do público em sítio eletrônico oficial.

Especiflcamente sobre a contratação direta de artista com íulcro no art.74,ll, da Lei no

14.13312021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem ou
serviÇo artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, Íigurino,

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de

execução do servigo,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato.

,n casu. o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante
atende ao inciso l. do artiqo 72. da Lei de Licitacóes e Contratos, e o Decreto Municipal no

0204001t2024.

Prosseguindo, os incisos ll e lV do artigo supracitado tratam, respectivamenle, da

estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com ocompromisso a ser assumido.

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta autorização de lnexigibilidade de

Licitação emitido pela Secretaria de Cultura e Turismo, atestando a existência de recursos para

fazer frente à despesa.

Estando, portanto, regular a instrução do processo administrativo até o presente

momento, manifestando-se pela concordância quanto à presença dos requisitos amiúde

enfrentados. E o que prevê o inciso lll do art.72 da Lei no 14j33/2021.

I. DA REGULARIDADE JURíDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS

REOUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa jurídica, a ser contratada, deve a Administração se ceflificar de que a

futu racontratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei.
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A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar pessoa e
realizada por meio de aíerição quanto aos requisitos de habilitação dispostos êm lei. Nesse
senlido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei no 14.13312021 assim dispõe:

Ãrt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidadee de dispensade licitação, deverá ser
instruído com os segulnÍes documentos:

l..J

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
ha bil itaçã o e qua I ificaÇão m ínim a necess ária; (gtiíei)

O art. 62 da Lei ne 14.1331202L, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Att. 62. A hdbilitoçdo é o Íqse do licitoção em que se veriÍica o canjunto de ihíormoções
e documentos necessótios e suÍicientes poro demonstror o copacidode do licitonte de

reolízor o objeto do licitoçõo, divídÍndo-se em:
I - jurídicd;

ll - técnico;
lll - íiscdl, tocíole trcbolhisto;
I V - econofi tLo-l toonLett o,

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação 1urídica deve ser limitada à
comprovaÇão de existência iurídica da pessoa e, quando for o caso. de autorizaÇão para o
exercício da atividade que se pretende dela contratar.

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser
objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberaÇão, por força do que dispõe a

ResoluÇão no 51/2019 do Comitê oara Gestão da Rede Nacional para SimplificaÇão do Reqistro
e da LeoalizaÇáode Empresas e Neqócios - CGSIM, que inclui a as atividades artÍsticas
(produção musical, produÇão teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a

dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3o,

inc l, da Lei n' 13.87412019 (Lei da Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e
trabalhistada contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.13312021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista seráo aferidas
mediante a veriÍicaçáo dos seguintes requisitos:
l- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
tt- a inscrição no cadaslro de contribuintes estadual e/ou municipal,
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;
fl - a regularidade perante a F azenda federal, estadual e/ov .,
municipal do domicílio ou sede do licitantê, ou outra equivalente, n{,,,'
forma da lei; 

fr
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lv - a regularidade relativa à Seguridade Social d
demonstre cumprimentodos encargos sociais instituídos por lei;
v - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vt - o cumprimento do disoosto no inciso XXXlll do art. 70 da

Constituição Federal.

Acêrca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades.
São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contrataÇão pública
eque se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n' 14.1331202í e encontram-se juntados
ao pÍocesso em questão.

Nesse trilho, ainda, deve sêr apresentado processo administrativo que ao final,
contênha a autorização da autoridadê competente para a contratação e realização da
despesa por inêxigibilidade, a qual deve ser plenamente instruída e mantida à disposição do
público em sítio eletrônico oficial (art. 72, Ylll e parágrafo único, da L,ei n. 14.133121).

Por Ílm, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
auloriza a contrataÇão direta ou o extrato decorrente do contrato. De modo que o meio eleito
pela Lei n"14.13312021 paru instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72,
parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, á certo quê, foram cumpridos os requisitos exigidos
pela lei, de modo que, a contrataÇão está enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de
licitação,nos termos do caput, do artlgo 74, da Lei no 14.13312021.

Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justiÍicativa apresentada pela Secretaria Municipal
interessada, bem como a nalureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao
que dispõe a legislaÇão que rege a matéria, opina-se pela viabilidade iurídica da
inêxiqibilidade da lícitação pretendida, com fulcro no artiqo 74, inciso ll, da Lei no

14.13312021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos técnico, nem da oportunidade e converriência da
dêcisão adotada.

Santana do Cariri/CE, 29 de agosto de 2024.

/vEvEs
rador Geral
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